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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

LEI Nº 6.824, DE 08 DE ABRIL DE 2021

(Autoria do Projeto: Poder Executivo)

Institui o Programa de Mobilização e Defesa da Vida do Distrito Federal –
PROVIDA/DF, para enfrentamento da pandemia de Covid-19 e seus consectários, e
dá outras providências?.

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA
LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A
SEGUINTE LEI:

CAPÍTULO I
DO PROGRAMA

Art. 1º Fica instituído o Programa de Mobilização e Defesa da Vida do Distrito
Federal – PROVIDA/DF, para enfrentamento da pandemia de Covid-19 e seus
consectários.
§ 1º O programa consiste em possibilitar aos contribuintes o pagamento de tributos,
vencidos ou vincendos, inscritos ou não em dívida ativa, e seus acréscimos legais,
quando for o caso, por meio de dação em pagamento, cuja oferta de bens imóveis
seja nas condições estabelecidas nesta Lei.
§ 2º Podem aderir ao PROVIDA/DF quaisquer contribuintes inscritos no Cadastro
Fiscal do Distrito Federal – CFDF interessados em quitar ou pagar seus tributos
mediante dação em pagamento, observadas as condições estabelecidas nesta Lei.
§ 3º Os interessados podem aderir ao programa individual ou coletivamente, na
forma do regulamento.

CAPÍTULO II
DA DAÇÃO EM PAGAMENTO

Art. 2º Para efeitos deste Programa, o bem ou os bens a serem ofertados como
dação em pagamento consistem em bens imóveis qualificados como hospitais e
similares, com infraestrutura física e equipamentos ou aparelhos para o combate da
pandemia de Covid-19.
§ 1º Como medida excepcional, haja vista a situação calamitosa do número
crescente de óbitos no Distrito Federal decorrentes da pandemia, também podem ser
objeto de dação em pagamento:
I – a locação de bens imóveis, equipamentos e o que for necessário para o
funcionamento das unidades de terapia intensiva – UTIs para tratamento da Covid-
19 e doenças dela decorrentes;
II – usinas de oxigênio aptas à industrialização e fornecimento para uso hospitalar.
§ 2º A infraestrutura de que trata este artigo deve conter no mínimo 100 leitos de
UTI, e os equipamentos ou aparelhos devem estar prontos para entrar em operação,
seja no próprio bem ofertado ou de forma integrada com as demais unidades
hospitalares da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal – SES/DF ou do
Instituto de Gestão Estratégica de Saúde do Distrito Federal – Iges-DF, conforme o
caso.
§ 3º O contribuinte pode indicar área de propriedade do Distrito Federal ou da
Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap onde devem ser construídos ou
colocados os equipamentos.
§ 4º A dação deve ser precedida de avaliação dos bens ofertados, que devem estar
livres e desembaraçados de quaisquer ônus, inclusive judiciais.
§ 5º Na hipótese de o contribuinte almejar somente a quitação de dívida, a dação
deve abranger a totalidade dos débitos, ficando assegurada ao devedor a
possibilidade de complementação em dinheiro de eventual diferença entre o valor da
totalidade da dívida e o valor do bem ofertado em dação.
§ 6º Em nenhuma hipótese é devolvida pelo Distrito Federal qualquer diferença entre o valor
do bem ofertado e o valor da dívida, sendo a diferença lançada a crédito do contribuinte para
pagamento de tributos vincendos, nos termos dispostos no art. 3º, VIII, c e g.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 3º A adesão ao programa processa-se da seguinte forma:

I – o interessado deve formalizar à SES/DF requerimento em modelo predefinido em
regulamento, indicando os débitos de tributos que pretende quitar, acompanhado da
estimativa, pelo interessado, do valor total do bem na sistemática de porteira fechada;
II – a estimativa a que se refere o inciso I deve ser individualizada e estar acompanhada de
detalhamento técnico;
III – a estimativa a que se refere o inciso I pode ser feita por empresa especializada no
ramo, a critério do contribuinte;
IV – no documento da estimativa devem constar a localização, a metragem, o orçamento,
as especificações e outras informações necessárias à identificação do valor da dação;
V – recebido o pedido, a SES/DF encaminha o processo à Terracap para fins de avaliação
do imóvel, quando for o caso;
VI – a SES/DF deve manifestar-se nos autos, no prazo estabelecido no art. 4º, de forma
conclusiva:
a) quanto à adequação do bem para internação de pacientes para tratamento de Covid-19 e
doenças dela decorrentes, inclusive em leitos de UTI;
b) quanto à aptidão do conjunto de bens integrados pela infraestrutura, incluídos os
equipamentos ou aparelhos, para entrar em imediato funcionamento com vistas ao
combate à pandemia;
c) quanto à oportunidade e ao interesse de incorporação do bem ao sistema público;
d) quanto ao valor do bem oferecido para dação;
VII – cabe à Terracap, no prazo estabelecido no art. 4º, a avaliação do bem ou bens
imóveis ofertados como dação em pagamento, da seguinte forma:
a) a avaliação é feita no sistema de porteira fechada ou em relação ao bem imóvel,
conforme o caso, de forma conclusiva e individualizada por bem, devendo os laudos ser
anexados aos autos;
b) para a sistemática de porteira fechada, são considerados o valor de mercado do terreno
e os preços de mercado dos equipamentos ou aparelhos e demais componentes da
infraestrutura do bem;
c) a avaliação de porteira fechada é realizada de forma integrada pela Terracap, SES/DF e
Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal – SODF, conforme o
caso;
VIII – o procedimento fiscal a cargo da Secretaria de Estado de Economia do Distrito
Federal – SEEC/DF dá-se no âmbito da Subsecretaria da Receita – Surec, da Secretaria
Executiva da Fazenda – SEF, observado o seguinte:
a) havendo manifestação favorável da SES/DF, constando dos autos o laudo ou os laudos
de avaliação, bem como preenchidos os requisitos legais, a Surec autoriza a dação em
pagamento;
b) a homologação da dação em pagamento está condicionada à entrega do bem ofertado,
livre e desimpedido de quaisquer ônus, no prazo estipulado;
c) homologada a dação em pagamento, o contribuinte lança o respectivo valor a crédito da
conta corrente do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
Sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação – ICMS e faz o abatimento mensal dos débitos apurados mensalmente,
observado o disposto nas alíneas g e h;
d) no caso de Imposto Sobre Serviços – ISS, o valor da dação é abatido do débito apurado
mensalmente no livro;
e) no caso de outros tributos, a Surec faz os abatimentos nas parcelas vincendas;
f) no caso de tributo já vencido, a dação em pagamento extingue o débito integral ou até o
montante da exação fiscal;
g) os débitos tributários vincendos devem ser apurados mensalmente e sujeitos à
homologação da extinção pela autoridade tributária pelo prazo de 5 anos;
h) os débitos tributários vencidos devem ser confirmados pela autoridade tributária, que
deve opinar pela possibilidade de extinção do débito na forma pretendida;
IX – homologada a dação em pagamento, os bens ofertados são tombados e incorporados
ao patrimônio do Distrito Federal.

CAPÍTULO IV
DOS PRAZOS E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 4º A relevância da medida em face da gravidade da pandemia de Covid-19, que
coloca em risco a vida de toda a população do Distrito Federal, impõe às áreas técnicas do
governo envolvidas com o Programa o prazo de 72 horas, a contar do recebimento dos
autos, para se manifestarem de forma conclusiva, dentro de suas respectivas competências,
sobre o pedido de adesão ao PROVIDA/DF.
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Art. 5º O PROVIDA/DF vigora enquanto perdurar a pandemia de Covid-19, doença
causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2).
Art. 6º A adesão ao PROVIDA/DF caracteriza prestação de serviço relevante à população
do Distrito Federal.
Art. 7º O Poder Executivo deve regulamentar esta Lei.
Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.973, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 300.770,00 (trezentos mil, setecentos e setenta
reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, “a”, da Lei
nº 6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do
processo nº 00090-00008183/2021-19, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade do DF, crédito
suplementar no valor de R$ 300.770,00 (trezentos mil, setecentos e setenta reais), para
atender à programação orçamentária indicada no anexo I.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária
constante do anexo II.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.974, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 936.758,00 (novecentos e trinta e seis mil,
setecentos e cinquenta e oito reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas
no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, IV, da Lei nº
6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 00400-00012275/2021-43 e 00070-00000376/2021-04, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
936.758,00 (novecentos e trinta e seis mil, setecentos e cinquenta e oito reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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DECRETO Nº 41.975, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 3.849.023,00 (três milhões, oitocentos e quarenta
e nove mil e vinte e três reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, II, “a”, da Lei
nº 6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 00072-00000871/2021-59, 00070-00001667/2021-10, 00400-
00014077/2021-14, 00400-00014263/2021-53, e 00053-00033865/2021-24, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
3.849.023,00 (três milhões, oitocentos e quarenta e nove mil e vinte e três reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente
das fontes 232 – Convênios com Outros Órgãos, 321 – Aplicações Financeiras
Vinculadas, 390 – Contrapartida de Convênio - Tesouro, e 732 - Convênios com a União -
Emendas Individuais - EPI.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, as receitas ficam acrescidas na forma do anexo I.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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DECRETO Nº 41.976, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 6.869.371,00 (seis milhões, oitocentos e sessenta
e nove mil, trezentos e setenta e um reais), para reforço de dotações orçamentárias
consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, “a”, da Lei
nº 6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 00305-00000013/2021-41, 00072-00000871/2021-59, 00112-
00004898/2021-98, 00135-00000489/2021-63, 00054-00034221/2021-25, 00133-
00000384/2021-61, 00014-00000203/2021-99, 00121-00000233/2021-04, 00055-
00023404/2021-97, 00002-00001361/2021-50, 00113-00003680/2021-98, 00113-
00002305/2021-21, 00113-00002305/2021-21 e 00195-00000119/2021-11, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
6.869.371,00 (seis milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, trezentos e setenta e um
reais) para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação das dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

PÁGINA 4 Diário Oficial do Distrito Federal - Edição Extra Nº 33-A, QUINTA-FEIRA, 08 DE ABRIL DE 2021

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



PÁGINA 5 Diário Oficial do Distrito Federal - Edição Extra Nº 33-A, QUINTA-FEIRA, 08 DE ABRIL DE 2021

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



PÁGINA 6 Diário Oficial do Distrito Federal - Edição Extra Nº 33-A, QUINTA-FEIRA, 08 DE ABRIL DE 2021

Documento assinado digitalmente, original em https://www.dodf.df.gov.br



DECRETO Nº 41.977, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 16.299.263,00 (dezesseis milhões, duzentos e
noventa e nove mil, duzentos e sessenta e três reais), para reforço de dotações
orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, “a”, da Lei
nº 6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 00090-00005991/2021-24 e 00306-00000041/2021-31, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Transporte e Mobilidade e à Administração
Regional do Setor Complementar de Indústria e Abastecimento, crédito suplementar no
valor de R$ 16.299.263,00 (dezesseis milhões, duzentos e noventa e nove mil, duzentos e
sessenta e três reais) para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação das dotações orçamentárias
constantes do anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.978, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 28.473.144,00 (vinte e oito milhões,
quatrocentos e setenta e três mil, cento e quarenta e quatro reais), para reforço de dotações
orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 100, VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, “b”, da Lei
nº 6.778, de 06 de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos nºs 00080-00198757/2019-54, e 00112-00008551/2021-14, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
28.473.144,00 (vinte e oito milhões, quatrocentos e setenta e três mil, cento e quarenta e
quatro reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, §
1º, II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente
de recursos das fontes 177 – Transferência do FNDE, no âmbito do SIMEC e 231 –
Convênios com Órgãos do GDF.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, as receitas ficam acrescidas na forma do anexo I.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.979, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Abre crédito suplementar no valor de R$ 109.189.913,00 (cento e nove milhões, cento e oitenta e
nove mil, novecentos e treze reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente
orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 100,
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, , combinado com o art. 5º, III, “a”, da Lei nº 6.778, de 06
de janeiro de 2021, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei
nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos nºs 00080-00040834/2018-05,
00401-00001225/2021-11, 00400-00010846/2021-13, 0150-000171/2017, 04026-00003822/2021-
20, 00052-00000753/2021-15, 00080-00031855/2018-21, 00150-00004316/2018-85 e 00110-
00000426/2021-12, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto a diversas unidades orçamentárias, crédito suplementar no valor de R$
109.189.913,00 (cento e nove milhões, cento e oitenta e nove mil, novecentos e treze reais) para
atender às programações orçamentárias indicadas no anexo I.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, I, da
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro das Fontes 321 - Aplicações
financeiras vinculadas, 332 - Convênios com outros órgãos - exercícios anteriores, 377 - Apoio
financeiro para construção de unidade educacional infantil - PROINF, 335 - Operações de crédito
internas, 390 - Contrapartida de convênio - tesouro, 320 - Diretamente arrecadados, 317 - Alienação
de bens móveis e 382 - Transferência do fundo penitenciário nacional.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA
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DECRETO Nº 41.980, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Institui Grupo Executivo para proceder ao reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro do Contrato de Concessão Onerosa de Obra Pública de Outorga do Centro de
Convenções Ulysses Guimarães, sem prejuízo de outras alterações contratuais necessárias.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem
os incisos VII, X e XXVI do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º Fica instituído Grupo Executivo para proceder ao reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro do Contrato de Concessão Onerosa de Obra Pública de Outorga do
Centro de Convenções Ulysses Guimarães, sem prejuízo de outras alterações contratuais
necessárias.
Parágrafo único. Para atendimento do disposto no caput deste artigo, o Grupo Executivo
deverá, dentre outras ações:
I - analisar e reunir os processos referentes ao Contrato de Concessão Onerosa de Obra
Pública de Outorga do Centro de Convenções Ulysses Guimarães, com a observância da
legislação distrital e federal;
II - proceder às tratativas com a Concessionária do Centro de Convenções Ulysses
Guimarães, visando o reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro contratual e
demais alterações necessárias ao referido Contrato;
III - apresentar minuta contendo proposta de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro e demais alterações necessárias ao referido Contrato do Contrato de Concessão
Onerosa de Obra Pública de Outorga do Centro de Convenções Ulysses Guimarães.
Art. 2º O Grupo Executivo é composto por representantes, titulares e suplentes, dos
seguintes órgãos:
I - Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal, que o coordenará;
II - Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal;
III - Secretaria de Estado de Projetos Especiais do Distrito Federal.
§1º Os titulares dos órgãos de que trata o art. 2º deste Decreto devem encaminhar a
indicação de seus representantes no Grupo Executivo, acompanhada dos respectivos
contatos telefônicos, ao órgão Coordenador, no prazo de 5 (cinco) dias, contados da data
de publicação deste Decreto.
§2º O órgão Coordenador do Grupo Executivo designará, por ato próprio, os
representantes titulares e suplentes indicados.
Art. 3º O Grupo Executivo reunir-se-á semanalmente ou sempre que necessário, mediante
convocação da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal.
Art. 4º As atividades desenvolvidas pelos membros do Grupo Executivo são consideradas
prestação de serviço público relevante e não ensejam qualquer tipo de remuneração.
Art. 5º O Grupo Executivo terá até o dia 20 de maio de 2021 para a conclusão dos
trabalhos, referente ao reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro e demais
alterações necessárias ao Contrato de Concessão Onerosa de Obra Pública de Outorga do
Centro de Convenções Ulysses Guimarães.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.981, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Dispõe sobre prazos de que trata o Decreto nº 41.463, de 12 de novembro de 2020, que
regulamenta o Programa de Incentivo à Regularização Fiscal do Distrito Federal – REFIS-
DF 2020, instituído pela Lei Complementar nº 976, de 9 de novembro de 2020.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo inciso VII do art. 100 da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em
vista a Lei Complementar nº 976, de 9 de novembro de 2020, DECRETA:
Art. 1º Os pedidos de adesão ao REFIS-DF 2020, formulados exclusivamente na
forma do § 3º do art. 1º, dos §§ 8º e 10 do art. 4º e do § 3º do art. 7º do Decreto nº
41.463, de 12 de novembro de 2020, desde que protocolados até 30 de março de
2021, poderão ser analisados e ter os documentos de arrecadação relativos à quitação
ou ao pagamento do respectivo sinal emitidos até o dia 26 de abril de 2021 e pagos
até o dia 30 do mesmo mês.

§1º A complementação documental necessária à adesão, na forma do caput, poderá ser
efetuada até o dia 16 de abril de 2021.
§ 2º Os pedidos de adesão que não forem saneados pelo requerente no prazo fixado no §
1º serão indeferidos, sem análise de mérito.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

DECRETO Nº 41.982, DE 08 DE ABRIL DE 2021
Altera o Decreto nº 27.576, de 28 de dezembro de 2006, que regulamenta o Imposto sobre a
Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis por Natureza ou Acessão Física e de Direitos Reais sobre
Imóveis - ITBI.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto no § 6º do art. 2º e no art.
10, ambos da Lei nº 3.830, de 14 de março de 2006, DECRETA:
Art. 1º O Decreto nº 27.576, de 28 de dezembro de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 13. O imposto incidente sobre imóveis localizados no Distrito Federal poderá ser pago, a
critério da Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal, em até dez cotas, na hipótese de
ser o contribuinte domiciliado no Distrito Federal (art. 10 da Lei nº 3.830, de 14 de março de 2006).
................................” (NR)
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Brasília, 08 de abril de 2021
132º da República e 61º de Brasília

IBANEIS ROCHA

SECRETARIA DE ESTADO DE ECONOMIA

PORTARIA Nº 100, DE 06 DE ABRIL DE 2021
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE ECONOMIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 323, XV, do Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº
39.386, de 17 de outubro de 2018, e tendo em vista a autorização contida no art. 8° da Lei nº
6.778, de 06 de janeiro de 2021, e o que consta dos processos 00060-00146165/2021-46,
00301-00000066/2021-75, 04009-00001364/2020-01, 00053-00046669/2021-10, 00060-
00143915/2021-28, 00136-00000281/2021-16, 00370-00002356/2020-40 e 00136-
00000207/2021-08, resolve:
Art. 1º Alterar o Quadro de Detalhamento de Despesa de diversas unidades orçamentárias,
aprovado pelo Decreto nº 41.727, de 20 de janeiro de 2021, conforme anexos I, II, III e IV.
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ANDRÉ CLEMENTE LARA DE OLIVEIRA
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SEÇÃO II

PODER EXECUTIVO

DECRETO DE 08 DE ABRIL DE 2021

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe

confere o artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal,

resolve:

EXONERAR, por ter sido nomeada para outro cargo, JOSIVANIA JORGE DA

SILVA GURGEL do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-04, SIGRH

02803489, de Chefe, da Unidade de Coordenação Regional Área Central II, da

Secretaria Executiva das Cidades, da Secretaria de Estado de Governo do Distrito

Federal, a contar de 07 de abril de 2021.

NOMEAR WILLIAN LIMA DA SILVA para exercer o Cargo de Natureza Especial,

Símbolo CNE-04, SIGRH 02803489, de Chefe, da Unidade de Coordenação Regional

Área Central II, da Secretaria Executiva das Cidades, da Secretaria de Estado de

Governo do Distrito Federal.

EXONERAR BRUNO TEMPESTA, TEN-CEL. QOBM/COMB, matrícula 17003210,

do Cargo Público de Natureza Especial, Símbolo CPE-01, SIGRH 55004976, de

Secretário Adjunto de Gestão em Saúde, da Secretaria Adjunta de Gestão em Saúde,

da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, ARTUR FELIPE

SIQUEIRA DE BRITO, Farmacêutico Bioquímico-Farmácia, matrícula 16720822, do

Cargo Público de Natureza Especial, Símbolo CPE-02, SIGRH 55004979, de

Subsecretário, da Subsecretaria de Logística em Saúde, da Secretaria de Estado de

Saúde do Distrito Federal.

NOMEAR ARTUR FELIPE SIQUEIRA DE BRITO, Farmacêutico Bioquímico-

Farmácia, matrícula 16720822, para exercer o Cargo Público de Natureza Especial,

Símbolo CPE-01, SIGRH 55004976, de Secretário Adjunto de Gestão em Saúde, da

Secretaria Adjunta de Gestão em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito

Federal.

NOMEAR ROGÉRIA DE OLIVEIRA PINHEIRO ROMANHOLO, Enfermeira,

matrícula 14351196, para exercer o Cargo Público de Natureza Especial, Símbolo

CPE-02, SIGRH 55004979, de Subsecretário, da Subsecretaria de Logística em

Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

EXONERAR THAMER JOSE CELESTINO YAMAGUTI, Técnico Administrativo,

matrícula 14364743, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH

55005436, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito

Federal.

EXONERAR UAIRES LIMA DA SILVA, matrícula 17006805, do Cargo de

Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 55005442, de Assessor Especial, da

Secretaria Adjunta de Gestão em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito

Federal.

EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, HENRIQUE TEIXEIRA

SICHINEL, matrícula 1679639X, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08,

SIGRH 55004980, de Assessor, da Subsecretaria de Logística em Saúde, da

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

EXONERAR, por estar sendo nomeado para outro cargo, GILSON MARTINS

RIBEIRO, Farmacêutico Bioquímico - Farmácia, matrícula 196514X, do Cargo

Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 00000819, de Assessor, da

Subsecretaria de Logística em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito

Federal.

NOMEAR HENRIQUE TEIXEIRA SICHINEL, matrícula 1679639X, para exercer o

Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 55005442, de Assessor

Especial, da Secretaria Adjunta de Gestão em Saúde, da Secretaria de Estado de

Saúde do Distrito Federal.

NOMEAR GILSON MARTINS RIBEIRO, Farmacêutico Bioquímico - Farmácia,

matrícula 196514X, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH

55005436, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

NOMEAR JULIANO CESAR LIMA DE FARIA, Farmacêutico Bioquímico -

Farmácia, matrícula 14365219, para exercer o Cargo Público em Comissão,

Símbolo CPC-08, SIGRH 00000819, de Assessor, da Subsecretaria de Logística

em Saúde, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

NOMEAR MARIA CECÍLIA PEREZ MARÇAL, Técnico Administrativo,

matrícula 16777115, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-

08, SIGRH 55004980, de Assessor, da Subsecretaria de Logística em Saúde, da

Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

EXONERAR JANAINA PINTO BRAGA MEIRELES, Técnico Administrativo,

matrícula 01411950, do Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH

55005456, de Gerente, da Gerência de Avaliação Técnica Assistencial dos

Contratos de Gestão e de Resultados, da Diretoria de Avaliação e Qualificação

da Assistência, da Coordenação Especial de Gestão de Contratos de Serviços

de Saúde, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal.

NOMEAR MARIA CECÍLIA CARDOSO DE SOUZA, Enfermeira, matrícula

14387158, para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08,

SIGRH 55005456, de Gerente, da Gerência de Avaliação Técnica Assistencial

dos Contratos de Gestão e de Resultados, da Diretoria de Avaliação e

Qualificação da Assistência, da Coordenação Especial de Gestão de Contratos

de Serviços de Saúde, do Gabinete, da Secretaria de Estado de Saúde do

Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, THEREZA CRISTINA DE SOUZA MARECO,

matrícula 02780550, do Cargo de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH

55500004, de Assessor Especial, da Diretoria Executiva, da Fundação de

Ensino e Pesquisa em Ciências da Saúde – FEPECS, a contar de 05 de abril de

2021.

NOMEAR ÍTALO FELIPE BATISTA MARTINS para exercer o Cargo de

Natureza Especial, Símbolo CNE-07, SIGRH 55500004, de Assessor Especial,

da Diretoria Executiva, da Fundação de Ensino e Pesquisa em Ciências da

Saúde – FEPECS.

EXONERAR WELITON DE CASTRO OLIVEIRA SANTANA do Cargo em

Comissão, Símbolo CC-04, SIGRH 08400111, de Assessor Técnico, da

Coordenação de Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração

Regional de Santa Maria do Distrito Federal.

NOMEAR LEANE PEREIRA DA SILVA para exercer o Cargo em Comissão,

Símbolo CC-04, SIGRH 08400111, de Assessor Técnico, da Coordenação de

Licenciamento, Obras e Manutenção, da Administração Regional de Santa

Maria do Distrito Federal.

TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 17 de fevereiro de 2021, publicado no

DODF nº 32, de 18 de fevereiro de 2021, página 12, o ato que nomeou ANNA

CRISTINA ALVES DE ALBUQUERQUE, Médica-Pediátrica, matrícula

159.415-X, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal, para exercer

o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH B0000827, de

Assessor, do Gabinete, da Secretaria Extraordinária da Família do Distrito

Federal, por não ter tomado posse em tempo hábil.

NOMEAR ANNA CRISTINA ALVES DE ALBUQUERQUE, Médica-Pediatra,

matrícula 159.415-X, da Secretaria de Estado de Saúde do Distrito Federal,

para exercer o Cargo Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH

B0000827, de Assessor, do Gabinete, da Secretaria Extraordinária da Família

do Distrito Federal.

EXONERAR, a pedido, ELAYNE CRISTINE CASTRO DA SILVA do Cargo

Público em Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 01300921, de Assessor, da

Assessoria de Correição, da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do

Distrito Federal.

NOMEAR WILLKERSON VICTOR DA SILVA, Analista de Planejamento

Urbano e Infraestrutura, matrícula 221.148-3, do Departamento de Estradas de

Rodagem do Distrito Federal - DER, para exercer o Cargo Público em

Comissão, Símbolo CPC-08, SIGRH 01300921, de Assessor, da Assessoria de

Correição, da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.

IBANEIS ROCHA
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